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Resumo Os impactos da globalização capitalista na
educação dos profissionais de saúde podem ser re-
presentados por uma formação técnica, polivalente,
individualista e competitiva, dentre outros aspec-
tos. Nesse contexto, o espaço público, a dimensão
humanística e o pensamento crítico são despreza-
dos. O presente ensaio tem como objetivo propor
uma reflexão sobre a educação dos profissionais da
saúde para o trabalho alienado em saúde no contex-
to do neoliberalismo e sugere possibilidades de
ruptura com essa formação. Uma agenda temática
apresenta conceitos considerados fundamentais na
organização do pensamento crítico do profissional
de saúde. A intenção é apontar caminhos para a in-
clusão dos profissionais da saúde na construção de
um outro mundo possível, rompendo com a lógica
desumanizadora do capital que tem no individua-
lismo e no lucro seus fundamentos.
Palavras-chave educação; profissionais da saúde;
neoliberalismo; globalização capitalista.
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Abstract The impacts capitalistic globalization has
had on the health professionals’ education can be
represented by technical, polyvalent, individualistic
and competitive training, among other aspects. In
this context, the public space, the humanistic dimen-
sion, and critical thought are neglected. The purpose
of this essay is to propose reflection on the education
of health professionals for alienated work in health in
the context of neoliberalism and suggests possibilities
to break away from this type of training. A thematic
agenda presents concepts that are considered funda-
mental for the organization of critical thought among
health professionals. The goal is to point to paths to
include health professionals in the construction of
another possible world, breaking away from the
dehumanizing logic of capital that has individualism
and profit as its foundations.
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Introdução

Acreditamos que as instituições de ensino superior sejam cenários dialéti-
cos privilegiados para debates e reflexões sobre os impactos destrutivos do
regime neoliberal, já que, como aponta Chauí (2003), no interior da institui-
ção universitária, encontramos opiniões, atitudes e projetos conflitantes
que exprimem divisões e contradições da sociedade. Ao entender a edu-
cação como um possível espaço de reflexão e de luta entre projetos distin-
tos de sociedade, nasce a motivação para construção do presente ensaio.
Buscamos apresentar uma abordagem temático-conceitual para o desen-
volvimento e fortalecimento do pensamento crítico na formação dos profis-
sionais de saúde.

O ensino superior dos profissionais de saúde no Brasil e no mundo uti-
liza-se de diversas concepções do paradigma binário, em especial a divisão
biológico-social. Os aspectos biológicos e o desenvolvimento técnico-cientí-
fico são privilegiados nos currículos em detrimento das questões de ordem
social, política e ética. O principal enfoque na formação está nos compo-
nentes biológicos, na doença e no trabalho hospitalar.

Além disso, as instituições formadoras promovem a construção de com-
petências profissionais para o modelo de atenção à saúde ‘procedimen-
to-centrado’ e, atualmente, predominante. Isto é, um modelo no qual o
principal compromisso do ato de assistir à saúde é com a produção de pro-
cedimentos compatíveis com os formulários contábeis de financiamen-
to propostos no regime neoliberal. Assim sendo, o que se produz é uma
excessiva especialização e o distanciamento dos conteúdos curriculares em
relação ao perfil geral do profissional da saúde e às necessidades da popu-
lação. As principais conseqüências desse modelo de formação são: a pro-
dução fragmentada do cuidado e a baixa capacidade de reflexão sobre a
prática profissional.

Ao mesmo tempo, nos últimos anos, uma progressiva mobilização em
torno da mudança na formação das várias profissões da saúde vem ocorren-
do. A implementação das diretrizes curriculares, pelo lado da educação, e a
adoção da ‘integralidade’ como eixo orientador dos processos de formação,
pelo lado da saúde, são os nortes da política interministerial (ministérios da
Saúde e da Educação) para a mudança na graduação das profissões de saúde.
A idéia central das propostas de mudança é a aproximação da formação com
as necessidades sociais de saúde. Nesse percurso, a superação de históricas
dicotomias se faz necessária, tais como cuidados individual-coletivos, ativi-
dades curativo-preventivas e especialista-generalistas, unidades básicas e
hospitais. Está aberto, então, o caminho para a produção de uma nova sín-
tese que busca o compromisso com os princípios constitucionais do Sistema
Único de Saúde (SUS) e com a defesa da vida (Brasil, 2005a).
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Diante desse contexto de incentivo à reformulação dos projetos polí-
tico-pedagógicos dos diversos cursos de graduação da área da saúde,
vislumbrado como momento propício para a formação do profissional críti-
co e reflexivo, considera fundamental a proposição de uma agenda de
reflexões sobre a globalização capitalista e seus impactos na vida cotidiana
e na saúde.

Assim sendo, o presente ensaio tem como objetivo propor uma reflexão
sobre a educação profissional para o trabalho alienado na lógica do capi-
talismo tardio e sobre as possibilidades de ruptura com essa formação.
O texto delineia, então, uma agenda temática com considerações sobre
aspectos conceituais fundamentais na organização do pensamento crítico do
profissional de saúde.

Formação profissional na lógica do neoliberalismo: é possível romper com

a formação para o trabalho alienado em saúde?

O modelo hegemônico neoliberal serve, basicamente, aos interesses da
classe dominante globalizada. Seu receituário inclui como principais obje-
tivos a redução do poder do Estado, as privatizações, a abertura às impor-
tações e políticas fiscais favoráveis às multinacionais. Dentre os resultados,
temos: o endividamento externo, o aumento do desemprego, a redução de
salários e gastos sociais, o enfraquecimento dos sindicatos e a limitação das
garantias trabalhistas. As empresas globalizadas pressionam o Estado no
sentido de flexibilização da legislação trabalhista para maximizar seus lu-
cros e competitividade. Nesse contexto, as conseqüências mais imediatas
são taxas de exploração da força de trabalho cada vez maiores e precariza-
ção das relações de trabalho (Santos, 2001).

Perry Anderson, ao analisar o balanço do neoliberalismo, além dos
impactos econômicos e sociais, chama a atenção para suas conquistas polí-
ticas e ideológicas. Conquistas essas reveladas pela disseminação da simples
idéia de que não há alternativas para os princípios neoliberais; ou seja,
que todos, confessando ou negando, têm de adaptar-se às suas normas
(Anderson, 1995).

No ideário neoliberal, que promove a universalização de relações de
mercado e a privatização de bens da cidadania, a educação é vista como uma
mercadoria. Sob as categorias de ‘qualidade total’, ‘formação abstrata e po-
livalente’, ‘flexibilidade’, ‘participação’, ‘autonomia e descentralização’, vai
impondo uma atomização e fragmentação do sistema educacional (Frigotto,
2005). Reduz-se a identidade dos cidadãos de direitos à de meros consumi-
dores, desprezando o espaço público e a dimensão humanística da forma-
ção profissional. Assim, o individualismo e a competitividade, marcas da
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sociedade capitalista no mundo do trabalho, também se fazem presentes no
campo educacional.

No contexto da precarização das relações de trabalho e de amplo desem-
prego, é bastante comum observarmos a ampliação das fileiras constituídas
por eternos estudantes, para os quais o conhecimento, agora sinônimo de
informação, é rapidamente ultrapassado, tornando imperiosa a aquisição
infrene de novas informações, as quais são respostas ao status quo de com-
petitividade exigida pelo mercado. A atualização deixa, assim, de ser pres-
suposto para uma boa prática, passando a ser quase uma obsessão cultural
(Siqueira-Batista, 2007; Chevitarese, 2004). Essa característica está muito
presente na relação formação-trabalho em saúde.

A mercantilização da educação é um dos marcos mais cruéis da história
atual, porque ela supervaloriza o econômico em detrimento do humano.
Uma educação verdadeiramente emancipatória, por outro lado, necessita
reconhecer a qualidade humana para ‘além do capital’ (Mészaros, 2005),
necessita tornar-se um espaço de formação crítica e, não apenas, de for-
mação de mão-de-obra para o mercado, superando a lógica desumanizadora
do capital, que tem no individualismo e no lucro seus fundamentos.

Sendo assim, parece-nos essencial refletir sobre as escolhas conceituais
e referenciais na constituição dos currículos para formação profissional, o
que inclui a área da saúde, tendo em vista uma opção crítica, intencional e
transformadora. Nesse sentido, Frigotto (1998) nos chama a atenção para o
caráter das disputas teóricas travadas no espaço acadêmico. Trata-se de um
embate de fundo, de caráter ético-político, que diz respeito ao papel da teo-
ria na compreensão e transformação do modo social mediante o qual os seres
humanos produzem sua existência, ainda sob a égide de uma sociedade
classista, estruturada na extração combinada de mais-valia absoluta, relati-
va e extra. As escolhas teóricas, neste sentido, não são nem neutras, nem
arbitrárias, tenhamos, ou não, consciência disto.

Dessa perspectiva, urge apontar possíveis caminhos de resistência à for-
mação (em saúde) sob a égide do ideário neoliberal. Freire (1997), ao falar
de uma educação para um outro mundo possível, ressalta a importância de
formar consciências para desalienar e para desfetichizar, onde o fetichismo
da ideologia neoliberal e o fetiche da lógica capitalista conseguiram solidi-
ficar-se a ponto de fazer crer que o mundo é naturalmente imutável e as re-
lações humanas são fenômenos estáticos, impossíveis de serem modificados.
Fetichizados, somos incapazes de agir, porque o fetiche rompe com a capaci-
dade de fazer. Fetichizados, apenas repetimos o já feito, o já dito, o já exis-
tente (Gadotti, 2007).

Nesse contexto, educar para um outro mundo possível é educar para
dar visibilidade ao que foi ocultado para oprimir, no intuito de enfrentar o
poder e democratizá-lo radicalmente. Educar para um outro mundo possí-
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vel é mostrar o que foi ausentado historicamente pelas culturas dominantes,
aquilo que foi tornado estranho pelo não reconhecimento do saber de ex-
periência, pela sobrevalorização do produtivo em detrimento do não-pro-
dutivo, e pela sobrevalorização do científico em detrimento do não-científi-
co (Freire, 1997; Holloway, 2003; Santos, 2005; Gadotti, 2007).

Um efeito central da concepção neoliberal da educação é a negação do
sonho e da utopia. Por esse motivo, uma educação para um outro mundo
possível é, sobretudo, trazer elementos para o sonho e para a esperança.
É nesse contexto que propomos uma nova agenda para auxiliar a desalienar
a formação em saúde. Uma agenda que tenha a capacidade de denunciar e
de anunciar. Uma agenda que favoreça a formação de profissionais de saúde
capazes de sonhar e de contribuir para construção de um outro mundo
possível (...).

Rompendo com a alienação: reflexões necessárias à formação superior

em saúde

Buscando a formação do pensamento crítico e uma maior capacidade de re-
sistência ativa dos profissionais de saúde ao modelo de sociedade marcada
pela hegemonia dos interesses capitalistas e seus desdobramentos, apresen-
tamos oito eixos articulados de conteúdos considerados indispensáveis
na construção dos currículos dos cursos da área da saúde. São eles: a globa-
lização neoliberal; a sociedade de consumo e os impactos ambientais; a
precarização do trabalho e o embrutecimento dos trabalhadores; a mercan-
tilização da saúde; o individualismo e o enfraquecimento da cidadania; a
mercantilização dos corpos e das sexualidades; a relação entre violência e
globalização capitalista e seus impactos na saúde; e a produção do conheci-
mento no mundo globalizado.

Globalização neoliberal

Ao considerar a globalização como uma reflexão fundamental para formação
e consolidação do pensamento crítico nos futuros profissionais de saúde,
convém explicitar os sentidos de globalização a que nos referimos. Tratam-
se das reformas neoliberais implementadas a partir da década de 1980 e
sintetizadas no Consenso de Washington. Giffin (2007) aponta os três
principais pilares dessas reformas: a redução dos gastos públicos em ‘bens
de cidadania’ através da privatização de serviços e entidades que se tor-
nam fonte de lucro privado, acessados por consumidores; a flexibilização
do mercado de trabalho através do abandono de políticas de proteção
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ao emprego e retrocesso nos direitos e organizações trabalhistas; e a des-
regulamentação dos mercados financeiros e dos controles nacionais sobre
a moeda.

Cabe-nos apontar, também, as diversas facetas do termo ‘globaliza-
ção neoliberal’ que Marcuse (2000) relaciona: poder reduzido dos esta-
dos nacionais, expansão do poder das corporações multinacionais, aumento
dos fluxos de capital além das fronteiras nacionais, especulação em moe-
das, nova divisão internacional do trabalho, mobilidade internacional
do trabalho, pós-modernismo, pós-fordismo, avanços em tecnologias de
informática, uso disseminado de transporte de carga aérea, efeito estufa e
engenharia genética.

Podemos caracterizar, então, a globalização neoliberal como o modelo
hegemônico do capitalismo do final do século XX, que envolve novas for-
mas de articulação entre centro e periferia. Há penetração dos estados peri-
féricos pelo capital financeiro transnacional, seja indiretamente, através de
seus agentes institucionais, como o Banco Mundial, o Fundo Monetário In-
ternacional e a Organização Mundial do Comércio, ou diretamente, através
da elite tecnocrática neoliberal, que administra o Executivo, e dos chama-
dos núcleos transnacionais (Ahumada, 1996).

Na formação dos profissionais de saúde, cabe-nos estimular uma re-
flexão séria, profunda e contextualizada sobre os inúmeros impactos nega-
tivos da globalização corporativa neoliberal: a crescente poluição da água,
ar e solo, fruto das chamadas externalidades da produção de químicos tóxi-
cos sem controle ambiental e social; o crescimento acelerado da pobreza e
da desigualdade em quase todos os países do mundo; a volatilidade e a ins-
tabilidade financeira causadas pela desregulamentação financeira global
operada pelo neoliberalismo; e a erosão da democracia pela enorme concen-
tração de poder nas mãos de pequeno número de indivíduos e corporações,
fazendo com que os poderes públicos tornem-se verdadeiras cadeias de
transmissão dos interesses dessa pequena parcela (Brecher, Costello e Smith,
2000; Siqueira, Castro e Araújo, 2003).

Sociedade de consumo e os impactos ambientais

Como algo inerente ao homem, o consumo se vincula ao próprio desenvolvi-
mento civilizatório (Nascimento, 2005). No entanto, o apelo ao consumo de
bens e serviços e a estratégia de reduzir o desfrute, o prazer, o bem-estar e
a felicidade a esse consumo são algumas das características da sociedade
capitalista moderna.

A discussão do ‘consumismo’ e da crise ambiental deve ser obrigató-
ria em todo projeto político-pedagógico que valorize a cidadania na consti-
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tuição do perfil profissional. É importante contextualizarmos essa crise no
cerne da sociedade de consumo, construída sob a lógica mercadológica do
capitalismo. Tomando por base as propostas de Freitas, Soares e Porto
(1999), as reflexões devem incluir: o crescente nível de degradação do am-
biente e dos riscos ecológicos globais que afetam a vida do planeta; a pre-
visão de escassez de recursos naturais básicos para a produção e o consumo,
como uma crítica ao pensamento liberal pautado na idéia de abundância e
infinitude dos bens; e a pressão social para controle dos riscos industriais.

Existem outros dois conceitos importantes a serem trabalhados na for-
mação em saúde: a dominação antropocêntrica da natureza e o desenvolvi-
mento sustentável. Minayo (1998) infere que, na atualidade, a palavra ‘de-
senvolvimento’ parece inspirar mais problemas do que soluções, num mun-
do que globaliza, além dos processos de produção, de consumo e de bens
culturais, fomes continentais, poluição, desemprego estrutural, violências,
drogas, esgotamento das matérias-primas, ameaça de extinção de espécies
e desastres ecológicos. Como um contraponto a esses problemas, a sus-
tentabilidade incorporada nos discursos e nas práticas precisa substituir o
padrão de desenvolvimento predatório, predominante no século XX.

Ao discutir os sintomas da crise civilizacional, Boff enumera a falta de
cuidado com o meio ambiente:

Há um descuido e um descaso na salvaguarda da nossa casa comum, o planeta

Terra. Solos são envenenados, ares são contaminados, águas são poluídas, flo-

restas são dizimadas, espécies de seres vivos são exterminadas; um manto de in-

justiça e de violência pesa sobre dois terços da humanidade. Um princípio de

autodestruição está em ação, capaz de liquidar o sutil equilíbrio físico-químico e

ecológico do planeta e devastar a biosfera, pondo em risco a continuidade do

experimento da espécie homo sapiens e demens (Boff, 1998, p. 20).

Mann (2002) considera o efeito estufa e a redução da camada de ozônio
como as ameaças mais sérias na enorme crise ecológica que afeta o planeta,
cujos variados impactos atingem a biodiversidade, a sustentabilidade e até
a sobrevivência de cidades.

Diante do contexto apresentado, a formação de profissionais de saúde
precisa reavivar e aprofundar o debate sobre o pensar e o agir frente à
temática ambiental, observando avanços e retrocessos. Muitos são os aspec-
tos a serem considerados, como a revisão da Agenda 21, os debates sobre
risco no campo da saúde e no campo ambiental, além das interações entre
os processos produtivos, o consumo, as inovações tecnológicas e a
degradação da saúde e do ambiente.
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Precarização do trabalho e embrutecimento dos trabalhadores

O entendimento das transformações no mundo do trabalho no capitalismo
contemporâneo é fundamental para que os profissionais de saúde atuem
conscientes dos fenômenos que a reestruturação produtiva vem gerando na
vida e na saúde de todos os trabalhadores.

Para tal, se faz necessária a discussão sobre a crise capitalista do final
do século XX e a instauração de um novo regime de acumulação de capital.
Trata-se do esgotamento do sistema fordista de acumulação intensiva e da
produção em massa, sendo substituído pelo regime de acumulação flexível,
com novas características baseadas na flexibilidade. Esse novo regime, se-
gundo Harvey (1996), tendeu a satisfazer às exigências do capitalismo
mundial, adequando-se às novas condições de concorrência e de valoriza-
ção do capital.

A acumulação flexível articula um alto desenvolvimento tecnológico
com uma desconcentração produtiva com base em pequenas e médias em-
presas, ao mesmo tempo em que promove fusões e criações de empresas
gigantes que utilizam insumos e serviços de outras empresas, através das
terceirizações. Estão, portanto, em curso modificações em todo o processo
produtivo, ou seja, em sua base técnica e na organização do trabalho, a fim
de aumentar a produtividade e reduzir os custos da produção. São modi-
ficações profundas da organização industrial e da vida social e política
(Braga, 1997).

O capitalismo tardio elegeu o toyotismo como um novo padrão de gestão
de produção de mercadorias, regido pela lógica do mercado restrito. Neste
processo, o toyotismo passou a exigir uma nova disposição subjetiva por
parte dos trabalhadores. Esse regime recorre ao poder ideológico, no campo
organizacional, nos apelos à administração participativa e nos círculos de
controle da qualidade. Porém, a promessa de constituir a figura humana no
interior da produção racionalizada de mercadorias é tão-somente virtual. É
uma promessa frustrada de recomposição corpo-mente, ápice da aguda
racionalização do trabalho subsumido ao capital.

Especial atenção deve ser dada aos conceitos de flexibilização, pre-
carização e intensificação do trabalho. Segundo Araújo (2004), as propo-
sições neoliberais passam a ser a nova racionalização teórica, enfraquecen-
do o movimento operário, que tinha se fortalecido na conquista de direitos.
Nessa forma de regulação, os trabalhadores são incorporados ao processo de
reestruturação mediante um sistema de trocas compensatórias, pelo qual se
consegue seu compromisso com a produtividade e com a qualidade. A ‘po-
litecnia’ se converte em ‘polivalência’, e a necessidade crescente de pro-
duzir mais e com maior qualidade a fim de aumentar o salário gera uma
intensificação do ritmo de trabalho (Alves, 2005; Araújo, 2004).
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A contextualização dessas transformações no mundo do trabalho pre-
cisa ser colocada como pauta de discussão transversal nos currículos da área
da saúde, uma vez que as mudanças geradas pela reestruturação produtiva
alteram a saúde dos trabalhadores, trazendo conseqüências diversas para
sua vida e gerando novas patologias. Por isso, segundo Dejours (1995), es-
tão postos grandes desafios aos estudiosos da saúde do trabalho, uma vez
que os efeitos da precarização do trabalho têm sido traduzidos muito mais
pelo aumento das alterações psíquicas e psicossomáticas do que pelas mani-
festações tradicionalmente avaliadas no campo da saúde ocupacional, como
aquelas decorrentes do comportamento, do estilo de vida, dos riscos e dos
acidentes, numa relação causa-efeito, típicas do taylorismo-fordismo.

Todas essas alterações na produção e organização do trabalho vêm
atingindo o setor saúde. Embora o trabalho em saúde mantenha sua carac-
terística não-material, a tendência à sua mercantilização é cada vez mais pre-
sente, diminuindo as possibilidades de intervenção criativa e independente
dos profissionais de saúde:

Os profissionais de saúde passaram a vender sua força de trabalho para objetivar

um resultado com o qual, na maioria das vezes, não concordam. Através de seu

trabalho, objetivam um produto que é fruto de sua alienação, de sua própria

transformação em mercadoria, e não fruto da coincidência entre a sua subjetivi-

dade, a sua consciência e as condições materiais de existência, no sentido de

utopia, de projeto de transformação da sociedade (Kuenzer, 2004, p.243).

Assim sendo, é preciso fazer a diferenciação do conceito de ‘serviço’,
proposto por Kuenzer (2004): A expressão pode ser usada como o valor de
uso particular de um trabalho ou mesmo da troca entre o usuário e o traba-
lhador – atender a uma pessoa doente, por solidariedade, ou como venda
individual de um trabalho sem intermediários. Por outro lado, a utilização
da expressão ‘serviço’, sob a ótica da mercantilização da saúde, se refere a
uma relação de compra e venda de força de trabalho, que se integra ao
processo de produção de mercadorias ao gerar um valor excedente que será
apropriado pelo capitalista. Nesse caso, o profissional de saúde vende a sua
força de trabalho para uma empresa, que passa a determinar todas as dimen-
sões de seu trabalho, retribuindo-o por meio de um salário. Nessa situação,
o trabalho tende a ser mais desqualificado, mais intensificado, mais desgas-
tante e, portanto, mais explorado, tendo em vista acumular capital para os
proprietários ou associados.

No Brasil, na área da saúde, as mudanças ditadas pela reestruturação
produtiva do trabalho atingiram os serviços privados e públicos, que pas-
saram a adotar novas tecnologias e novos modelos de organização do traba-
lho. Nesse processo, os profissionais de saúde foram submetidos às mesmas
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regras impostas aos demais trabalhadores de qualquer empresa capitalista:
instabilidade e precarização do contrato de trabalho, ritmo intenso e jor-
nadas prolongadas, redução da remuneração e perda do controle de suas
atividades. Somem-se a esses aspectos, as especificidades e particularida-
des do trabalho em saúde: aliviar a dor e o sofrimento e ter a morte como
situação rotineira (Moura, Peixoto e Agosto, 1998). Como conseqüências,
surgem o adoecimento físico e mental desses profissionais de saúde, além do
embrutecimento do trabalho em saúde, entendido como o baixo potencial
de sensibilização diante do sofrimento e das necessidades do outro.

Mercantilização da saúde

Os serviços de saúde, como os demais, sofreram os impactos da crise do
capitalismo no final do século XX. Forçados a se reorganizar para serem
competitivos e assegurarem acumulação, adotaram as estratégias próprias
da reestruturação produtiva. Assim, combinaram complexificação tecno-
lógica com redução da força de trabalho, hierarquizada segundo novas
formas de articulação entre qualificação-desqualificação. Além disso, incor-
poraram mecanismos de descentralização, em particular, a terceirização
(Kuenzer, 2004).

A privatização dos serviços de saúde ocorre sob a lógica das reformas
neoliberais: materializam o ideal das políticas estatais mínimas e empurram
a responsabilidade para o setor privado. Gounet (1999) lembra que as em-
presas privadas que assumem o setor saúde se reestruturam para acumular
e, cada vez mais depressa, por meio de competição com as outras. Portanto,
acumular com rapidez significa ampliar mercado para acumular mais no fu-
turo. A tendência tem sido o reinvestimento no ciclo, estabelecendo-se uma
espécie de ‘círculo virtuoso’, em que as empresas mais lucrativas realizam
mais lucros, formando-se grandes e fortes grupos que dominam o mercado
e, assim, ditam as leis a seu favor; as demais tendem a desaparecer.

A influência do capitalismo e das reformas neoliberais no setor saúde é
um debate necessário nas instituições de ensino superior, já que, grande
parte dos profissionais de saúde formados será inserida num setor mer-
cantilizado e com relações de trabalho precarizadas. O desenvolvimento
de uma compreensão ampliada sobre a questão e o fortalecimento do pen-
samento crítico são pré-requisitos para o diálogo com a realidade e para
formas de resistência.

Um ponto de partida para as reflexões pode ser a idéia de mercantiliza-
ção da saúde como um processo pelo qual a atenção médica passa a ser uma
mercadoria como outra qualquer, submetida às regras de produção, finan-
ciamento e distribuição (acesso) de tipo capitalista. A expressão máxima da
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mercantilização no setor é a presença maciça dos seguros-saúde privados,
na produção de serviços, que já conta com uma base própria de acumula-
ção em expansão. Além disso, multiplicam-se os tipos de empresas de saúde
e o consumidor de serviços se encontra no mercado e não mais diante
do serviço público (Braga e Silva, 2001). Cabe-nos identificar as áreas de
grande presença do capital no setor saúde: os planos privados de saúde e as
indústrias farmacêuticas e de equipamentos médico-hospitalares.

É fundamental que os estudantes da área da saúde reconheçam a mer-
cantilização como um fenômeno contraditório ao princípio constitucional
de saúde, considerada direito de todos e dever do Estado. Este deveria ser
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Outro aspecto fundamental a ser trabalhado na formação dos profis-
sionais de saúde diz respeito à sociedade medicalizada. Trata-se da ideolo-
gia de consumo – disseminada na sociedade – como o caminho mais rápido
para se alcançar saúde, bem-estar e, em última análise, a felicidade (Nasci-
mento, 2002).

De acordo com Barros (1995), estudos farmacológicos demonstram que
se medicalizam cada vez mais fenômenos ligados à vida cotidiana e não à
prevalência de alguma doença. Alguns exemplos incluem o estímulo à utili-
zação de preparados polivitamínicos como substitutos de uma dieta adequa-
da ou a prescrição de ansiolíticos e sedativos em casos de insônia e ansieda-
de associadas ao estresse gerado por condições de vida da sociedade atual.

A sociedade passou a aceitar, quase por consenso, a idéia de que al-
guém requeira uso de medicamentos tão-somente por estar grávida, ser
recém-nascido, estar no período da menopausa ou terceira idade (Illich,
1975). Como se, atingida qualquer dessas fases, a vida se converte numa se-
qüência de períodos, a exigir, cada um deles, uma forma particular de con-
sumo terapêutico (Barros, 1995).

Nesse contexto, especial atenção deve ser dada à construção de uma
imagem de medicamento como um bem de consumo. Nascimento e Sayd
(2005) chamam a atenção para a tentativa de elevar o padrão de consumo
dos medicamentos pelas indústrias, agências de publicidade e empresas da
mídia, através de diferentes formas de propagandas dirigidas, tanto ao
público em geral como aos profissionais de saúde.

Como um agravante do problema, temos a fragilidade do modelo regu-
lador, criado sob a ótica liberal dos anos 90. No que diz respeito à propa-
ganda de medicamentos, Nascimento (2005) desenvolveu estudo sobre a sua
regulação, comparando peças publicitárias de medicamentos e a legislação
vigente. Os achados apontaram para uma regulação feita a posteriori. Isto é,
a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) só atua, no âmbito do
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seu papel fiscalizador, depois da peça publicitária irregular ter subme-
tido a população ao risco concreto. Ao estampar a frase ‘Ao persistirem
os sintomas, o médico deverá ser consultado’ ao final de cada propaganda,
a pretendida regulação, na verdade, estimula pelo menos o primeiro
consumo irracional de medicamentos, quando caberia ao Estado cumprir
justamente a tarefa oposta, educando a população no sentido de ‘antes
de consumir qualquer medicamento, consultar o médico’ (Nascimento,
2007). Além disso, as multas efetivamente arrecadadas pela Anvisa têm
valor irrisório frente ao total de gastos com propagandas realizadas no
setor farmacêutico.

É preciso refletir seriamente, em especial na formação médica, sobre a
relação da prescrição medicamentosa com a propaganda. Estudos mostram
que a propaganda consegue alterar o padrão da prescrição dos médicos,
sendo considerada, ainda, uma das principais fontes para a atualização tera-
pêutica desses profissionais. Um aspecto que merece profunda discussão
crítica, durante a formação do médico, é o arsenal técnico que a indústria
farmacêutica utiliza para o convencimento dos prescritores. Essas estra-
tégias incluem: financiamento para participação em congresso, visitas de
propagandistas aos consultórios, anúncios em revistas técnicas e até finan-
ciamento de viagens para que o profissional “conheça parques industriais
farmacêuticos dentro e fora do país” (Temporão, 1986).

Individualismo e enfraquecimento da cidadania

As formas de trabalhar, viver e consumir, pautadas no capitalismo tardio,
se refletem nas relações interpessoais e entre o cidadão e o Estado. É impor-
tante que os profissionais de saúde em formação compreendam o indivi-
dualismo como um produto da sociedade capitalista, onde o valor está
centrado na produção de mercadorias. Lessa (2006) chama a atenção para
o fato de os indivíduos estarem sendo estimulados a concorrer contra todos
os outros, reduzindo a sociedade a um espaço de disputas. Nesse contex-
to, as pessoas se tornam extremamente solitárias, inseguras, angustiadas
e estressadas.

No estímulo à competitividade, o mais forte triunfa, os outros se
agregam como sócios subalternos ou desaparecem. Para Boff (1998), o resul-
tado desta lógica de competição de todos com todos é duplo: de um lado,
uma acumulação fantástica de benefícios em poucos grupos; e de outro, uma
exclusão fantástica da maioria das pessoas, dos grupos e das nações.

A racionalidade que preside as relações sociais, na perspectiva da
manutenção do ordenamento capitalista, reifica o presente e investe na des-
truição de vínculos entre os sujeitos. Nesse contexto, as subjetividades se
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constroem centradas no imediatismo, no efêmero, no fragmentário, na pro-
dução de curto prazo e na insensibilidade perante o outro (Silveira, 2002).

Segundo Sennet (2005), o que é singular na incerteza de hoje é que ela
existe sem qualquer desastre histórico iminente; ao contrário, está entre-
meada nas práticas cotidianas de um vigoroso capitalismo. O individualis-
mo e a instabilidade pretendem ser normal e a corrosão do caráter será,
talvez, uma conseqüência inevitável.

Frente ao individualismo, à competitividade exacerbada e ao enfraque-
cimento dos direitos da cidadania, surgem alternativas baseadas na coopera-
ção e na solidariedade. Para Santos (2000), a política na sociedade global
neoliberal se desenvolve nos mercados, onde os atores são empresas globais,
sem nenhuma ética. A lógica das disputas e da sobrevivência retira qual-
quer possibilidade altruísta de ação. Resta, então, à sociedade retomar o
exercício de cooperação e de direitos de cidadania. A inspiração da coo-
peração, como uma nova racionalidade, vem sendo discutida por alguns
autores, em especial, por Capra (2002), que aplica a compreensão sistêmica
da vida em rede ao domínio social.

Mercantilização dos corpos e das sexualidades

É preciso discutir os sentidos do corpo e da sexualidade na formação supe-
rior em saúde, já que o trabalho em saúde prevê intervenções nos corpos.
Para além da abordagem puramente biológica, fisiológica e patológica dos
corpos, maciçamente enfocada nos currículos da área da saúde, é preciso um
olhar sobre suas dimensões históricas, culturais, sociais e simbólicas.

Dentre as inúmeras possibilidades de abordagem dessa temática,
ressaltamos a padronização da estética e as interferências da sociedade
mercantilizada sobre a aparência e a sexualidade. Caridade (1999) fala da
obsessão pelo corpo, por sua estética, suas sensações e seus prazeres como
uma forma tão forte de domínio do imaginário, capaz de ofuscar valores
humanos e sociais preciosos. Ressalta, ainda, o assédio contínuo das mani-
pulações culturais e a internalização do que é veiculado, transmitido e
imposto na mídia de massa, graças à crítica capturada pela sedução da ofer-
ta, da imagem, da técnica, do conselho ou da mercadoria.

Uma abordagem interessante de Debord (1997) relaciona a aparência ao
império do consumo a partir de uma análise da ‘sociedade do espetáculo’
em que a vida real é pobre e fragmentária, e os indivíduos passam a contem-
plar e consumir imagens do que lhes falta na vida real. Por essa razão, vivem
mergulhados no êxtase da encenação. Como o espetáculo gera atitude passi-
va do indivíduo ante a imagem, dá-se uma alienação do espectador em
favor do objeto contemplado: Quanto mais ele contempla, menos vive;
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quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens dominantes da necessidade,
menos compreende sua própria existência e seu próprio desejo.

Essas discussões são bastante pertinentes à formação dos futuros profis-
sionais da saúde, na maioria das vezes jovens, também assujeitados aos
ideais hegemônicos de saúde, beleza e aceitação social. Por isso, é impor-
tante propor a reflexão sobre a relação entre identidade e estética corporal.
Miskolci (2006) fala da adequação estética como um pré-requisito para fa-
zer parte de um grupo ideal-idealizado, como acontece com os praticantes
de musculação, consumidores de suplementos alimentares, de esteróides
anabolizantes, de anfetaminas, e com as pessoas que se submetem, com fre-
qüência, a cirurgias plásticas. Diante desse aprisionamento do sujeito pelo
individualismo narcisista, o autor propõe uma ‘estética da existência’, que
desconstrói as representações sociais impositivas sobre o corpo e a sexuali-
dade. O fundamento é o rompimento com padrões sociais que prescrevem
uma forma única de associação e afetividade entre as pessoas.

Relação entre violência e globalização capitalista e seus impactos na saúde

A reflexão da interface entre violência e saúde é necessária na construção
dos currículos para a área da saúde. Embora a violência seja um fenômeno
sócio-histórico complexo que acompanha toda a experiência da huma-
nidade, mudanças ocorridas nas últimas décadas – os aumentos bruscos de
mortalidade de jovens brasileiros por assassinato, por exemplo – a impõem
como questão de saúde pública. E ela exige, para prevenção e tratamento,
formulação de políticas específicas e organização de práticas e de serviços
peculiares ao setor saúde (Brasil, 2005b). Como aponta a Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas):

A violência, pelo número de vítimas e pela magnitude de seqüelas orgânicas e

emocionais que produz, adquiriu um caráter endêmico e se converteu num pro-

blema de saúde pública em muitos países (...). O setor saúde constitui a encruzi-

lhada para onde convergem todos os corolários da violência, pela pressão que

exercem suas vítimas sobre os serviços de urgência, atenção especializada, reabi-

litação física, psicológica e assistência social (Opas, 1994, p. 5).

É importante um olhar abrangente sobre a temática ‘violência’, enten-
dendo suas relações com os impactos degradantes da globalização neolibe-
ral. Nesse contexto relacional de globalização neoliberal e violência,
Minayo (2006) ressalta um tipo de violência, classificada como estrutural.
Essa categoria se refere aos processos sociais, políticos e econômicos que
produzem e ‘cronificam’ a fome, a miséria e as desigualdades sociais, de
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gênero e de etnia. Difícil de ser quantificada, aparentemente sem sujeitos,
a violência estrutural se perpetua nos processos históricos, se repete e se
naturaliza na cultura e é responsável por privilégios e formas de dominação.

Um aspecto importante na formação dos profissionais da saúde é a com-
preensão de que a maioria dos tipos de violência (auto-infligidas, inter-
pessoais, comunitárias) e suas naturezas (física, psicológica, sexual e envol-
vendo abandono, negligência ou privação de cuidados) têm sua base na
violência estrutural.

Produção do conhecimento no mundo globalizado

Reflexões sobre a produção do conhecimento no mundo globalizado devem
ser incluídas nas propostas de formação dos profissionais de saúde. Um dos
aspectos relevantes é a discussão sobre o paradigma da complexidade como
um contraponto à produção fragmentada do conhecimento. Segundo Morin
(1991), a separação de cada dimensão do ser humano e do planeta e seu
acondicionamento nos vários departamentos das ciências conduz à dificul-
dade da percepção do global. Dessa forma, o enfraquecimento das respon-
sabilidades públicas e da solidariedade é favorecido, já que cada qual tende
a ser responsável, apenas, por sua tarefa específica.

Trazer para o debate o referencial da complexidade no contexto da for-
mação em saúde exige relacioná-lo com a produção de conhecimento na
sociedade moderna:

O paradigma da ciência moderna, assentado na razão, na divisão/análise e na

máxima ‘conhecer para controlar’ reduziu os problemas e suas respostas a mode-

los para a ação transformadora sobre a natureza e controladora da sociedade, pro-

duzindo conhecimentos disciplinares e com alto nível de especialização. Separar

e reduzir têm sido máximas do paradigma moderno. Entretanto, natureza e socie-

dade nunca deixaram de ser complexas e o mundo atual é a expressão dessa com-

plexidade – os problemas que nos apresentam são multidimensionais e as con-

tradições se avolumam. O ser humano – alienado por suas próprias mãos – da na-

tureza, passou a ameaçá-la de forma perigosa para sua própria espécie e todas as

outras. Os laços de solidariedade humana se fragilizam, desfazem e contradições

irredutíveis emergem no cotidiano natural e social (Baumgarten, 2006, p. 16).

Rever essa forma de produção do conhecimento e de cuidado consigo,
com o outro e com a natureza deve ser o pressuposto máximo das mudanças
curriculares na saúde.

Giffin (2006) chama a atenção para sistemas de controle que são efetivos
em assegurar a produção do conhecimento orientada para os interesses
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dominantes. E, assim sendo, aponta a necessidade de um posicionamen-
to ético e político do pesquisador como uma forma de não reprodução do
status quo.

Outro aspecto importante diz respeito à sociedade do conhecimento em
termos de dispersão espaço-tempo. Segundo Chauí (2003), no caso da pro-
dução artística e intelectual, a compreensão do espaço e do tempo transfor-
mou o mercado da moda em paradigma: as obras de arte e de pensamento
duram uma temporada e, descartados, desaparecem sem deixar vestígio.

Considerações finais

Frente ao modelo hegemônico de sociedade neoliberal e suas mazelas,
ressignificar o papel das instituições de ensino superior formadoras de
profissionais de saúde é fundamental. O movimento nacional de mudança
nos currículos na área da saúde deve abarcar a proposta de incorporação de
temáticas relacionadas à globalização capitalista e seus impactos na saúde e
na vida social da população.

O fortalecimento do pensamento crítico na formação dos profissio-
nais de saúde é uma forma de ampliação da visão de mundo que ultrapas-
sa o conhecimento técnico-científico específico de cada profissão. Além
disso, é fundamental para a (re)construção de cidadania, justiça e soli-
dariedade. É fornecer ferramentas epistêmicas para que esses profissio-
nais consigam refletir sobre sua própria prática, disputar um projeto de
sociedade e lutar conscientemente pela consolidação do Sistema Único de
Saúde no Brasil, comprometido com a universalidade, a eqüidade e a inte-
gralidade do cuidado.

O desafio posto é educar para o difícil. É formar o profissional de saúde
para compreender e intervir na complexidade da vida social, resistindo e
reagindo aos processos de precarização do trabalho em saúde, alienação,
heteronomia, numa relação dialética de negociação com a realidade.
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